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Resumo: Resolver problemas é uma ação que faz parte da vida das pessoas, que requer a 
utilização de estratégias. Na escola, os alunos aprendem conteúdos específicos (adquiridos 
através de estratégias cognitivas), mas devem ser capazes de enfrentar os desafios do 
cotidiano e fazer uso de estratégias metacognitivas que lhes permitam analisar, 
problematizar e resolver os problemas com os quais se deparam. O presente artigo é 
classificado como uma revisão narrativa crítica e tem como objetivos caracterizar o processo 
de solução de problemas sob o ponto de vista da literatura científica e analisar as suas 
contribuições para o ensino de matemática nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Inicia 
pontuando algumas abordagens sobre o processo e localizando a resolução de problemas 
no âmbito das políticas educacionais brasileiras. Em seguida, indica uma possibilidade de 
trabalho através da perspectiva metodológica de ensino e ilustra o papel do professor no 
desenvolvimento do processo de aprender a aprender, como requisito central a um ensino 
mais eficaz nas séries iniciais do ensino fundamental. Nas considerações finais destaca a 
importância da promoção de aprendizagens significativas e a necessidade de reconstrução 
das concepções do papel do professor e do aluno no processo de aprendizagem escolar. 
 
Palavras-chave: resolução de problemas, matemática, séries iniciais do ensino 
fundamental. 
 
TEACHING AND LEARNING IN PROBLEM SOLVING: LEARNING TO LEARN 
 
Abstract: Solving problems is an action that is part of people's lives that requires the use of 
strategies. At school, students learn specific contents (acquired through cognitive strategies), 
but should be able to meet the challenges of everyday life and make use of metacognitive 
strategies that allow them to analyze, discuss and solve the problems that they face. This 
article is classified as a critical narrative review and aims to characterize the troubleshooting 
process from the point of view of scientific literature, and analyze their contributions to the 
teaching of mathematics in the early grades of elementary school. Start scoring some 
approaches about the process and locating problem solving in the context of Brazilian 
educational policies. Then indicates a possibility of work by methodological teaching 
perspective and illustrates the teacher's role in developing the process of learning to learn as 
a central requirement for more effective teaching in early grades of elementary school. The 
conclusion shows the importance of promoting meaningful learning and the need for 
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reconstruction of the conceptions of the role of teacher and student in the school learning 
process. 
 
Key words: problem solving; mathematics; elementary school. 
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Ensino e aprendizagem na resolução de problemas: aprender a 
aprender 
Christiane Moraes dos Santos3 
Kátia Regina Xavier da Silva4 
 
1. Introdução 
O presente artigo tem como objetivos caracterizar o processo de solução de 
problemas sob o ponto de vista da literatura científica e analisar as suas 
contribuições para o ensino de matemática nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental. Trata-se de uma revisão narrativa crítica que utilizou como fontes de 
dados artigos de livre acesso disponíveis em periódicos, livros e material 
bibliográfico proveniente de políticas públicas educacionais. 
Partimos da premissa de que resolver problemas é uma ação que faz parte 
da vida das pessoas, que requer a utilização de estratégias para que se alcance a 
solução.  Desde cedo, a realidade nos apresenta uma infinidade de problemas.  As 
informações que coletamos ao longo do tempo, sobre objetos, pessoas, fatos, e até 
sobre nós mesmos, se organizam em estruturas de conhecimento, constituindo 
nossas memórias, influenciando na maneira como compreendemos o mundo, 
(re)significamos nossas experiências e solucionamos nossos problemas cotidianos 
(ECHEVERRÍA & POZO, 1998; CHI & GLASER, 1992). 
Também consideramos que, como fruto da ação humana, a Matemática é 
parte da cultura5 e constitui uma ferramenta importante para a resolução de 
problemas, sejam eles cotidianos ou mais complexos, relacionados às atividades 
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maneiras diferentes nas diversas culturas e se transformam ao longo do tempo”. (p.102) 
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científicas.  As situações que envolvem a Matemática, dentro e fora da escola, têm 
relações entre si que podem e devem ser exploradas na sala de aula. Todavia, 
embora esta disciplina constitua, tradicionalmente, o campo de estudos da resolução 
de problemas, esse seria um “conteúdo generalizável” (ECHEVERRÍA & POZO, 
1998, p. 18), que estaria relacionado a todas as áreas do currículo, observando-se 
as características e especificidades de cada uma delas.  Um problema pode, assim, 
ser definido como “qualquer situação que nos desafia a encontrar uma alternativa 
para modificá-la” (JUSTO, 2012, p. 37).  A aprendizagem contribuiria, desse modo, 
“para que o aluno se adaptasse cada vez mais à natureza da tarefa” (ECHEVERRÍA 
& POZO, 1998, p. 19).  Mas, que situações de ensino e aprendizagem teriam o 
maior potencial de desenvolver nos alunos as competências e habilidades 
necessárias à resolução de problemas? Como desenvolver as etapas de solução de 
problemas junto aos alunos das séries iniciais do ensino fundamental? Qual é o 
papel do professor nesse processo? Essas questões constituem desafios que 
requerem o estudo e a compreensão dos processos que envolvem a aprendizagem 
e demandam envolvimento e formação continuada por parte dos professores. 
A primeira seção do artigo aborda diferentes olhares sobre a resolução de 
problemas, apontando-a como um caminho em potencial para o ensino de 
matemática nas séries iniciais. A segunda trata do lugar da resolução de problemas 
nas principais políticas educacionais brasileiras e apresenta um quadro comparativo 
das etapas de resolução de problemas propostas por autores de referência na área. 
A terceira parte aborda a resolução de problemas na perspectiva metodológica de 
ensino e fala sobre o processo de aprender a aprender e o papel do professor no 
desenvolvimento de formas mais eficazes de ensino nas séries iniciais. A última 
parte se destina às considerações finais. 
 
2. Resolução de problemas: refletindo sobre os diferentes olhares 
Ao compreender que a Matemática é uma disciplina integrada às outras 
áreas do conhecimento, considera-se que ela pode auxiliar na formação de um 
sujeito crítico e autônomo, capaz de, a partir das informações coletadas no 
cotidiano, construir novos conhecimentos e controlar as etapas envolvidas nesse 
processo.  Saber ler, interpretar, selecionar estratégias e técnicas, planejar como 
utilizá-las, questionar os dados que a realidade lhe apresenta e refletir sobre os 
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saberes que constrói habilita os sujeitos a enfrentarem os desafios que a vida lhes 
oferece. 
A resolução de problemas pressupõe a utilização de um conjunto de 
estratégias e conhecimentos conceituais, atitudinais e procedimentais, ao passo que 
a solução de exercícios “se baseia no uso de habilidades ou técnicas 
sobreaprendidas (ou seja, transformadas em rotinas automatizadas como 
consequência de uma prática contínua) ” (ECHEVERRÍA & POZO, 1998, p. 16).  
Ademais, vinculada à avaliação, a resolução de problemas é frequentemente 
utilizada para medir o saber do aluno.  Desta forma, o objetivo de ensinar a resolver 
problemas acaba por resumir-se à tarefa de treinar o aluno a resolver situações 
específicas que pouco ou nada se assemelham àquelas vivenciadas na vida 
cotidiana (JUSTO, 2012). 
Desenvolver conceitos, princípios e algoritmos é importante, mas, o que dá 
significado ao ensino e aprendizagem de tais conteúdos é saber como, quando e por 
que aplicá-los à solução de situações-problema, construindo, dessa forma, o modo 
de pensar matemático dos alunos.  No entanto, ensinar a resolver problemas não é 
uma tarefa simples, uma vez que não constitui um mecanismo direto de ensino, mas 
compreende uma variedade de processos de pensamento que precisam ser 
construídos, ensinados, experimentados (DANTE, 1998).  Por esse motivo, é preciso 
oferecer estratégias que possibilitem aos alunos desenvolver a habilidade de 
resolver problemas e utilizar de modo eficaz e inteligente os recursos disponíveis, 
para que possam buscar soluções às questões que surgem no cotidiano, dentro ou 
fora da sala de aula (DANTE, 1998; 2005).  
Na escola, o aprendizado dessas estratégias auxilia o aluno a enfrentar 
novos problemas.  Entretanto, a prática de resolução de problemas, nas salas de 
aula, costuma seguir rituais que pouco colaboram com o desenvolvimento de 
habilidades e estratégias que possam ser utilizadas nas mais diversas situações 
cotidianas: o professor anota alguns problemas no quadro, os alunos, copiam e os 
resolvem, enquanto o professor auxilia aqueles que apresentam alguma dificuldade.  
No momento em que a maioria dos alunos parece ter chegado à resolução do 
problema, a correção é feita, coletivamente, por um aluno ou pelo próprio professor.  
O aluno, ao se deparar com uma solução diferente da apresentada, apaga os 
cálculos que fez e copia a solução que foi validada pelo professor (JUSTO, 2009). 
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Outra prática bastante comum é a de ensinar um determinado algoritmo, e, em 
seguida, sugerir uma lista de problemas onde a solução seja encontrada a partir da 
aplicação do algoritmo apresentado (idem). 
Em ambas as situações, as práticas adotadas são esvaziadas de sentido.  
No primeiro caso, o único objetivo a ser atingido parece ser alcançar a resposta 
correta.  O erro, parte do processo de aprendizagem, construído a partir dos 
conteúdos que o aluno domina, das experiências acumuladas e das representações 
que possui; nada é discutido, ou mesmo avaliado pelo professor.  No segundo caso, 
a resolução de problemas reduz-se à organização dos dados numéricos 
apresentados na estrutura algorítmica recentemente ensinada.  De um jeito ou de 
outro, tais práticas “transformam aquilo que deveria ser desafiador e instigante em 
uma tarefa cansativa, pouco produtiva e com poucos ganhos para a aprendizagem”, 
desvirtuando a essência da proposta do trabalho com a resolução de problemas que 
é “pensar por si próprio” (JUSTO, 2012, p. 38). Cabe ao professor, portanto, refletir 
sobre os diferentes olhares dirigidos a este processo e organizar formas 
interessantes e produtivas de desenvolvê-lo em sala de aula. 
O tema resolução de problemas tem sido amplamente discutido nas últimas 
décadas.  Em 1980, o National Council of Teachers of Mathematics (NCTM) - 
associação norte-americana de professores da disciplina de Matemática -, elegeu a 
resolução de problemas como tema de sua publicação anual, influenciando 
fortemente as propostas curriculares e as pesquisas que surgiram nesse período, 
não somente nos Estados Unidos, mas, em todo o mundo. Entretanto, ao colocar em 
foco a resolução de problemas, a publicação do NCTM trazia à tona a seguinte 
questão: o que é resolução de problemas?  Esse questionamento tem levado muitos 
educadores e pesquisadores a investigar e analisar as diversas concepções que o 
assunto assumiu ao longo do tempo.  Concepções essas que deram origem aos 
mais diversos modos de compreender e fazer a resolução de problemas no 
ambiente escolar, oscilando entre visões bastante simples até rebuscadas teorias 
que têm orientado as práticas de ensino (DINIZ, 2001). 
A respeito das diversas concepções sobre o tema, Branca (1980 apud 
DINIZ, 2001), aponta que a resolução de problemas já foi concebida como meta, 
processo ou habilidade básica.  Segundo essa autora, de um modo ou de outro, tais 
concepções ainda se fazem presentes na maneira como os livros didáticos 
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apresentam a resolução de problemas e também nas representações que o 
professor construiu sobre o assunto. Como meta, entende-se que todo o ensino da 
Matemática deve ser estruturado para que o aluno seja capaz de resolver 
determinados tipos de problemas.  Assim, os conceitos e estratégias são ensinados 
para que possam ser aplicados nos problemas que lhe são apresentados. 
A resolução de problemas como processo nasce dos estudos de Polya 
(1995), na década de 40, e ganha força nos anos 70, quando é atribuída maior 
importância ao ensino dos procedimentos necessários para que se chegue à 
solução almejada.  No final dos anos 70 e início dos anos 80, a resolução de 
problemas passa a ser concebida como habilidade básica, requisito mínimo para 
que o indivíduo pudesse ingressar no mundo do trabalho. Essas concepções 
mostram os diferentes momentos das pesquisas sobre o tema e nos dão pistas de 
como o ensino se organizou a partir dos resultados por elas obtidos.  Finalmente, a 
partir dos anos 90, a resolução de problemas passa a ser compreendida como uma 
metodologia de ensino de Matemática e, como tal, requer um conjunto de 
estratégias para o ensino e aprendizagem dessa disciplina (DINIZ, 2001). Também 
neste período, assume-se o lugar dessa metodologia nas políticas educacionais 
brasileiras. 
 
2. O lugar da resolução de problemas nas políticas educacionais  
A resolução de problemas, como uma metodologia de ensino de 
matemática, além de atender aos objetivos e princípios delineados nos Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN’s), também vai ao encontro das expectativas e 
demandas dos sistemas de avaliação em larga escala. Entretanto, essa “novidade” 
trouxe a necessidade de se ressignificar outros aspectos relacionados ao ensino e 
aprendizagem desse conteúdo, como, por exemplo, o papel do professor e, 
consequentemente, toda a dinâmica da sala de aula, como podemos observar no 
quadro comparativo abaixo: 
 
Quadro comparativo das etapas de resolução de problemas propostas por 
alguns autores: 
POLYA  
(1995) 
ONUCHIC E ALLEVATO 
(2009) 
VAN DE WALLE  
(2009) 
 Preparação do problema: O Antes: As situações são 
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POLYA  
(1995) 
ONUCHIC E ALLEVATO 
(2009) 
VAN DE WALLE  
(2009) 
problema é escolhido, 
levando-se em conta o nível 
de dificuldade, os 
conhecimentos prévios que o 
grupo possui, o conceito que 
se pretende abordar. 
analisadas e planejadas, 
considerando o potencial 
desafiador e o grau de 
dificuldade de cada uma 
delas. 
Compreensão do problema: 
A leitura do problema é 
realizada para que o 
enunciado seja 
compreendido.  As tabelas, 
gráficos e/ou infográficos 
devem ser decodificados, 
tornando claros os dados 
apresentados.   É nessa 
etapa que também deve ficar 
claro o objetivo a ser 
alcançado (a pergunta do 
problema). 
Leitura individual: Cada 
aluno realiza a leitura do 
problema. 
Durante: Os alunos, em 
duplas ou grupos, trocam 
ideias, selecionam 
estratégias, argumentam, 
negociam. Em seguida, 
registram as possíveis 
soluções e as estratégias que 
utilizaram para alcançá-las. 
Estabelecimento de um 
plano: As estratégias de 
resolução do problema são 
escolhidas.  Um bom recurso, 
nessa etapa, é apresentar 
problemas análogos, de fácil 
compreensão para os alunos, 
a fim de que os mesmos 
estabeleçam correlações e, 
assim, escolham as 
estratégias que podem levar 
à solução do problema. 
 
Leitura em conjunto: Após a 
leitura individual, os alunos, 
em duplas ou grupos, 
realizam a leitura em 
conjunto.  As dúvidas 
relacionadas ao vocabulário, 
ou à compreensão de 
esquemas, gráficos e tabelas, 
devem ser esclarecidas 
nesse momento. 
Execução do plano: Nessa 
etapa, o plano estabelecido é 
colocado em prática.  Aos 
alunos, cabe a tarefa de 
observar se o plano 
delineado está sendo, de 
fato, posto em prática. 
Resolução do problema: 
Nesse momento, as 
estratégias de resolução são 
escolhidas e aplicadas na 
resolução do problema. 
Retrospecto: É o momento 
de rever todo o processo, 
desde a leitura atenta do 
enunciado, verificando se as 
estratégias escolhidas foram 
adequadas e, posteriormente, 
aplicadas corretamente, 
levando a uma resposta 
coerente aos dados 
apresentados e à questão 
Registro das soluções na 
lousa: Após solucionarem o 
problema, os alunos 
registram, na lousa, as 
estratégias utilizadas e as 
respostas encontradas. 
 
Depois: Com a mediação do 
professor, as soluções 
encontradas são discutidas, 
até que se alcance um 
consenso. 
Plenária: Os caminhos 
escolhidos e as soluções 
encontradas são discutidos 
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POLYA  
(1995) 
ONUCHIC E ALLEVATO 
(2009) 
VAN DE WALLE  
(2009) 
apresentada. entre os alunos, com a 
mediação do professor. 
Análise dos resultados: 
Nesse ponto, as dificuldades 
encontradas são explicitadas. 
Busca de um consenso: 
Após a plenária, uma ou mais 
estratégias são escolhidas, 
assim como as possíveis 
soluções. 
Formalização do conteúdo: 
O registro formal, através de 
linguagem matemática, é 
realizado de maneira 
organizada, e o conteúdo é, 
assim, formalizado. 
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em Polya (1995), Onuchic e Allevato (2009) e Van 
De Walle (2009). 
 
Os PCN’s (1997) consideram que através da resolução de problemas os 
alunos mobilizam conhecimentos e desenvolvem a capacidade de administrar as 
informações das quais dispõem.  Desse modo, a partir da prática de resolução de 
problemas, “os alunos terão a oportunidade de ampliar seus conhecimentos acerca 
dos conceitos e procedimentos matemáticos bem como ampliar a visão que têm dos 
problemas, da Matemática, do mundo em geral” (RODRIGUES & MAGALHÃES, 
2011, p. 2).  Ainda de acordo com esse documento, além de dominar o 
conhecimento dos conteúdos específicos (adquiridos através de estratégias 
cognitivas) os alunos devem ser capazes de fazer uso de estratégias 
metacognitivas6 que lhes permitam analisar, problematizar e resolver os problemas 
propostos.   
As políticas de avaliação em larga escala cujos objetivos principais são, em 
linhas gerais, avaliar o ensino oferecido nas escolas de todo o país e contribuir para 
a melhoria de sua qualidade, bem como universalizar o acesso à esta instituição, 
preconizam que, ao final da escolaridade básica, os alunos devem ser capazes de 
                                                          
6 A metacognição - conceito cunhado por Flavell, na área da psicologia cognitiva - tem por 
definição o conhecimento que o sujeito possui de seu próprio conhecimento, ou seja, “o 
conhecimento dos próprios processos e produtos cognitivos, ou algo relacionado com eles” 
(FIGUEIRA, 2003, apud JUSTO, 2012).   
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compreender e resolver problemas utilizando estratégias específicas, e também 
devem estar aptos a resolver problemas oriundos do cotidiano e a proporem 
problemas para si mesmos. 
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), desenvolvido 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 
autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), realiza, desde o ano 
de 1990, testes e questionários com o objetivo de “avaliar a Educação Básica 
brasileira e contribuir para a melhoria de sua qualidade, e para a universalização do 
acesso à escola, oferecendo subsídios concretos para a formulação, reformulação e 
o monitoramento das políticas públicas” voltadas para esse nível de escolaridade.  
Além disso, o SAEB procura apresentar indicadores que possibilitem a compreensão 
dos fatores que interferem no desempenho dos alunos nas áreas e anos avaliados.   
As Matrizes de Referência que norteiam os testes de Matemática do SAEB e 
da Prova Brasil estão estruturadas em torno da resolução de problemas.  De acordo 
com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) do ano de 2011, “essa opção 
traz implícita a convicção de que o conhecimento matemático ganha significado 
quando os alunos têm situações desafiadoras para resolver e trabalham para 
desenvolver estratégias de resolução” (BRASIL, 2011, p. 77).  Um aspecto 
interessante a ser observado é que alguns conteúdos que constam nos PCN’s não 
encontram nas Matrizes de Referência de Matemática um descritor correspondente.  
“Assim, a partir dos itens do SAEB e da Prova Brasil, é possível afirmar que um 
aluno desenvolveu certa habilidade, quando ele é capaz de resolver um problema a 
partir da utilização/aplicação de um conceito por ele já construído” (BRASIL, 2011, p. 
77). 
A definição de problema apresentada pelos PCNs do Ensino Fundamental é 
uma situação, acima de tudo, que exige interpretação e planificação do que é 
apresentado e não “um exercício no qual o aluno aplica, de forma mecânica, uma 
fórmula ou um processo operatório” (BRASIL, 1997, p. 43).     
Em consonância com a proposta apresentada nos PCNs, Chi & Glaser 
(1992) definem problema como “uma situação na qual você está tentando alcançar 
algum objetivo e deve encontrar um meio de chegar até lá” (p. 252).  Ainda de 
acordo com esses autores, fatores como a experiência de quem realiza a tarefa, os 
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conhecimentos prévios envolvidos e os objetivos pré-estabelecidos são fatores 
determinantes para o bom desempenho nessa tarefa (idem).  
Nesse contexto, ensinar a resolver problemas não significa somente dotar os 
alunos de habilidades e estratégias matemáticas, mas, de desenvolver neles o 
hábito de propor problemas para si mesmos, e de resolvê-los como forma de 
aprender.  Isso somente é possível quando, em sala de aula, lhes são apresentadas 
situações que propiciem o desenvolvimento de estratégias eficazes não somente 
para a resolução de problemas escolares, mas, também oriundos das diversas 
situações cotidianas (ECHEVERRÍA & POZO, 1998). Neste sentido, são 
imprescindíveis algumas reflexões sobre o processo de aprender a aprender e o 
papel do professor nesse percurso. 
 
3. A resolução de problemas na perspectiva metodológica de ensino: o 
processo de aprender a aprender e o papel do professor  
Autores como Furlanetto et al. (2012) e Silveira (2002) consideram que, de 
modo geral, o ensino da Matemática é pautado em práticas pedagógicas que 
corroboram com a crença de que essa é uma disciplina difícil de ser compreendida: 
a memorização das tabuadas, fórmulas e regras, as intermináveis sequências 
numéricas, a supervalorização da solução de algoritmos, as infindáveis listas de 
problemas estruturadas para treinar o aluno são alguns dos exemplos de como a 
relação com essa área do conhecimento é construída na sala de aula. Dessa forma, 
não é de se espantar que a primeira reação de alguns alunos diante de situações-
problema, seja perguntar: “É conta de mais ou de menos? ” “É pra dividir ou 
multiplicar? ”  
Segundo Rodrigues & Magalhães (2011), as perguntas que os alunos 
costumam fazer quando se deparam com um problema evidenciam a falta de 
compreensão da situação e a tentativa de resolvê-la “mediante a execução de uma 
simples operação, deixando de lado o desenvolvimento de estratégias e análise de 
resultados” (p. 12).  Essas observações sugerem que, quando não é utilizada uma 
metodologia específica para a resolução de problemas, “só resta ao aluno tentativas 
de acerto sem, contudo, compreender o que é feito e qual o objetivo do problema 
proposto” (idem). 
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Pesquisas sobre o processo de ensino-aprendizagem da disciplina de 
Matemática têm apontado que dominar os conteúdos dessa disciplina não é o 
suficiente para ensiná-la com êxito.  O professor constitui-se em um elo entre o 
aluno e o saber científico, cabendo a ele promover oportunidades através das quais 
os alunos possam perceber que a Matemática apresenta muitos caminhos e que 
cada sujeito pode e deve ser capaz de escolher seu próprio percurso na busca das 
soluções para as situações que enfrenta (SILVA & FILHO, 2011). 
O papel do professor, nessa perspectiva, é despertar nos alunos o desejo de 
encontrar soluções para as questões que os desafiam.  Ao longo do processo, cabe 
ao professor mediar as ideias apresentadas pelos alunos a fim de que, 
compartilhadas, tornem-se produtivas, e os leve a refletir sobre seu próprio 
conhecimento, produzindo e agregando novos significados.  Ao utilizar a resolução 
de problemas numa perspectiva metodológica, “o papel do professor muda de 
comunicador do conhecimento para o de observador, organizador, consultor, 
mediador, controlador, incentivador da aprendizagem” (SOUZA & NUNES, 2004, 
apud RODRIGUES & MAGALHÃES, 2011, p. 7). 
A resolução de problemas, na perspectiva metodológica de ensino, constitui 
uma possibilidade para que o aluno se aproprie das informações que lhe são 
apresentadas, atribuindo-lhes significados, na medida em que constroem novos 
conhecimentos.  É preciso, portanto, reconhecer que este é um processo que se 
inicia muito antes do momento em que o aluno se depara com a situação que 
precisa resolver.  Conhecer os desejos e necessidades dos alunos, os conceitos que 
dominam, selecionar e preparar as situações que irá apresentar, assim como definir 
os objetivos que se pretende alcançar, pensar na organização do espaço e do 
tempo, são ações que precisam ser planejadas e executadas antes da resolução do 
problema em si.   
Do mesmo modo, ao propor aos alunos que resolvam as situações que lhes 
forem apresentadas, é preciso valorizar mais o processo que a própria solução.  
Identificar os obstáculos e avanços na aprendizagem pode ser possível até mesmo 
através da observação dos diálogos que acontecem entre os alunos durante as 
atividades propostas.  Nesse sentido, alguns questionamentos orientam o trabalho 
dos alunos, auxiliando-os a avaliar e regular seus pensamentos, atitudes e ações.  
Dentre eles, podemos listar: Que informações lhe foram apresentadas? O que você 
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deseja descobrir?  Que estratégias você pode utilizar?  Que situações semelhantes 
você já enfrentou?  Como fez para resolvê-las?  Que dificuldades você encontrou? 
Por que escolheu esse caminho?  A solução encontrada é pertinente?  O caminho 
percorrido foi o mais adequado?  Existem outros?  
Tais indagações constituem ainda uma maneira de proporcionar aos alunos 
oportunidades para aprender a aprender, habilidade importantíssima para o 
desempenho da resolução de problemas, uma vez que essa tarefa exige o domínio 
de alguns procedimentos e mobiliza saberes e atitudes que possibilitam a 
elaboração de hipóteses e a construção de seus próprios conhecimentos e 
respostas (POZO & ECHEVERRÍA, 1998).   
O trabalho pioneiro de Polya (1995), cujo propósito fora auxiliar os alunos na 
aprendizagem da Matemática, e também outros estudos que o sucederam e 
aperfeiçoaram, apontam a metacognição como “o caminho para desenvolver no 
estudante a competência necessária para ter uma maior autonomia em sua 
aprendizagem” (ARAÚJO, 2009, p. 61). 
Cotidianamente a metacognição pode auxiliar no desempenho de muitas 
tarefas, inclusive na seleção de estratégias de memória que sejam mais adequadas 
para determinadas situações, o que possibilita maior economia de tempo e melhor 
aprimoramento do conhecimento adquirido.  No âmbito da aprendizagem escolar, a 
metacognição pode ser compreendida como o conhecimento que o aluno possui 
sobre seus próprios processos cognitivos ou sobre aspectos a eles relacionados, 
como, por exemplo, as técnicas e/ou estratégias que utiliza para desempenhar uma 
determinada tarefa, as dificuldades que enfrenta para dominar um conteúdo, os 
erros recorrentes, entre outros. (ARAÚJO, 2009).    
No campo da Matemática, o conceito de metacognição tem sido relacionado 
à organização de comportamentos e estratégias observáveis, especialmente na 
resolução de situações-problema com o objetivo de viabilizar a construção de 
aprendizagens significativas.  Para tal, torna-se necessário colocar os alunos diante 
de problemas matemáticos que nem sempre viabilizam a aplicação de técnicas e/ou 
estratégias explicitáveis ou apontam “pistas” que indicam o conteúdo em questão.  
Agindo dessa forma, o professor estará indo ao encontro de um dos objetivos, não 
só do ensino da Matemática, mas de toda a educação que é contribuir para que o 
aluno possa desenvolver sua autonomia intelectual, o que, de certo modo, o levaria 
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a desenvolver algumas competências metacognitivas, dentre elas, aquelas 
relacionadas à resolução de problemas. 
A autorregulação da aprendizagem, enquanto estratégia metacognitiva, 
promove a participação autônoma e dinâmica do aluno na construção de sua própria 
aprendizagem.  Participação que implica na integração de conhecimentos e 
estratégias previamente adquiridos aos desejos e necessidades que emergem nos e 
dos diferentes contextos nos quais os sujeitos se inserem.  Aplicada à resolução de 
problemas, a autorregulação da aprendizagem constitui um salto qualitativo ao 
processo de aprendizagem, pois representa uma possibilidade de o professor 
auxiliar seus alunos na aquisição e domínio de estratégias metacognitivas cujas 
funções principais consistem em planejar, controlar e avaliar, de maneira consciente, 
a eficácia das estratégias cognitivas empregadas na construção do conhecimento.  
Entretanto, é necessário que o professor – corresponsável pelo processo de 
aprendizagem – esteja preparado para esse desafio, apresentando aos seus alunos 
situações propícias para o desenvolvimento de estratégias cognitivas e 
metacognitivas, levando-os a refletir sobre seus próprios processos de 
aprendizagem, de modo que, ao final de cada uma dessas situações, o 
conhecimento construído possa ser acessado e utilizado em situações de 
aprendizagens futuras, o que implicaria em estabelecer uma nova relação professor-
aluno-conhecimento.  
Portilho (2009) considera que, para aprender, é necessário que o indivíduo 
desenvolva um conhecimento sobre si mesmo, identifique as estratégias que utiliza 
na aprendizagem, tenha consciência daquilo que já sabe e do que lhe falta aprender.  
Também sugere que os conhecimentos não estejam fragmentados, mas, 
organizados dentro de uma totalidade.  A consciência desses fatores possibilita a 
construção de um processo de ensino-aprendizagem cuja ênfase seja maior na 
aprendizagem que no ensino.  Desse modo, o aluno deixa de ser um sujeito passivo 
e passa a ser visto como um sujeito ativo, capaz de agir com autonomia e gerir sua 
própria aprendizagem.   
Ao idealizar uma teoria cognitiva centrada no ensino e, consequentemente, 
na aprendizagem nas salas de aula, David Ausubel desenvolve uma teoria cognitiva 
que ficou conhecida como teoria da aprendizagem significativa.  Para Ausubel, a 
mente humana armazena e organiza as informações que capta do ambiente de 
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maneira minuciosamente elaborada.  Nesse processo, “cada nova informação 
interage com um aspecto relevante da estrutura de conhecimento do indivíduo” 
(MOREIRA & MASINI, 2001, p. 17). Por esse motivo, “o fator isolado mais 
importante influenciando a aprendizagem é aquilo que o aprendiz7 já sabe” (idem), 
pois é a partir do conhecimento previamente construído que novos conceitos e 
ideias poderão ser assimilados.  A aprendizagem significativa é, portanto, “um 
processo pelo qual uma nova informação se relaciona com um aspecto relevante na 
estrutura do conhecimento do indivíduo” (ibidem).  
Para Ausubel, a essência do processo de aprendizagem significativa reside 
na ideia de que as novas informações devem relacionar-se de maneira não aleatória 
e substancial aos conhecimentos que o sujeito possui.  Ainda de acordo com esse 
autor, esse processo de vinculação entre ideias – as novas e as que já existiam – 
recebe o nome de inclusão.  Nesse processo, tantos as ideias aprendidas quanto os 
conhecimentos pré-existentes interagem entre si e se modificam.  O produto final 
dessa aprendizagem deve estar acessível não somente para ser utilizado em 
situações semelhantes à que propiciou a construção de novos conhecimentos, mas, 
também, para a transferência em outros contextos e realidades (AUSUBEL et al., 
1980).   
Para que isso ocorra, são necessárias três condições: “uma referente aos 
novos conhecimentos que o sujeito adquire, e as outras duas relativas ao próprio 
sujeito” (PORTILHO, 2009, p. 25). A primeira dessas condições refere-se ao material 
utilizado, que deve ser potencialmente significativo para o aprendiz e dialogar com 
as ideias relevantes – ou subsunçores –, como, por exemplo, símbolos, proposições 
ou conceitos, que o sujeito possui. 
As outras duas condições dizem respeito, ainda que de forma implícita, à 
intenção do aprendiz, pois, mesmo que o material utilizado seja potencialmente 
significativo, se a intenção daquele que aprende for simplesmente memorizá-lo, todo 
o processo de aprendizagem e, por conseguinte, seu produto será mecânico e sem 
significado.  Eis, então, a segunda condição para que ocorra a aprendizagem 
significativa: o sujeito deve demonstrar sua disposição para a aprendizagem, “uma 
atitude ativa marcada pelos fatores de atenção e motivação” (PORTILHO, 2009, p. 
54).  
                                                          
7 Segundo Moreira & Masini (2001, p. 17) O termo “aprendiz” é usado aqui no sentido geral 
de “o ser que aprende”, e não no sentido específico de “aquele que aprende arte ou ofício”. 
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É preciso não perder de vista as imbricações que existem entre essas 
condições que viabilizam a aprendizagem significativa, pois, do mesmo modo que o 
desejo e motivação do sujeito são importantes para o sucesso do processo de 
aprendizagem, é preciso considerar também que o indivíduo esteja predisposto a 
aprender, pois “nem o processo nem o produto serão significativos se o material não 
for potencialmente significativo” (MOREIRA & MASINI, 2001, p. 24).   
Na mesma perspectiva, quando a intenção, tanto de quem ensina quanto de 
quem aprende, for desenvolver uma aprendizagem significativa, é preciso que a 
escolha, o preparo e a utilização do material didático-pedagógico sejam organizados 
a partir das ideias relevantes presentes na estrutura cognitiva prévia do aprendiz, 
pois este deve dispor dos “requisitos necessários (capacidades e habilidades para 
aprender a aprender) ” (PORTILHO, 2009, p. 54) para relacioná-las aos novos 
conhecimentos.  Assim, parece ficar claro que a terceira condição, relacionada às 
estruturas cognitivas do sujeito, constitui um aspecto importante a ser considerado 
nas situações em que se deseja privilegiar uma aprendizagem, e também, um 
ensino significativo. 
 
4. Considerações finais 
O presente artigo se propôs a fazer um panorama geral do processo de 
solução de problemas com base na literatura científica, refletindo sobre algumas de 
suas contribuições para o ensino de matemática nas séries iniciais do Ensino 
Fundamental. Nesta seção final, vale ressaltar que, na escola básica, nem toda 
tarefa apresentada aos alunos como problema, de fato pode ser considerada como 
tal.  Muitas delas constituem-se apenas em exercícios, em função da maneira que 
são explorados. A resolução de problemas mobiliza uma série de processos 
cognitivos, uma vez que requer a reflexão, descoberta de caminhos, análise dos 
procedimentos efetivados, releitura e análise dos resultados encontrados, entre 
outras ações.  Entretanto, embora apresentar aos alunos uma vasta lista de 
problemas seja uma prática habitual, sobretudo no âmbito do ensino da Matemática, 
boa parte dos professores ignora ou mesmo desconhece a necessidade de ensinar 
aos alunos estratégias que, de fato, possam auxiliar os alunos a resolver os 
problemas que lhes são apresentados, dentro e fora da escola. 
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A atuação do professor nesse processo de construção de aprendizagens 
significativas é um fator de extrema relevância, pois, considerando que este 
pressupõe um ensino igualmente significativo, faz-se necessário que as práticas 
pedagógicas sejam revistas, bem como as concepções sobre o que significa 
ensinar, dentre elas, a de que o professor é o detentor do conhecimento e que este 
deve ser transmitido ao aluno. A consequência última dessa concepção é, 
sobretudo, “a reconstrução da concepção de aprendizagem, uma concepção de 
professor entendida como agente facilitador ou mediador e o papel do aluno como 
agente ativo do processo de aprendizagem e ensino” (PORTILHO, 2009, p. 54). 
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